
 Lei Anticorrupção

Lei 12.846/2013

2. edição
 

  bibliografia  
selecionada

PIDAP - BIBLIOTECA
nov./dez. 2023



 

 
 
 

Lei Anticorrupção 

Lei 12.846/2013 

 
2. edição 

 
    bibliografia selecionada 

 
 

Publicação da Biblioteca  
Procuradoria de Informação, Documentação  

e Aperfeiçoamento Profissional - PIDAP 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 
Bib Sel 

 
Porto Alegre 

 
n. 36 

 
20 p. 

 
nov./dez. 2023 



 
 
Governo do Estado do Rio Grande do Sul 
 
EDUARDO LEITE 

Governador do Estado 

 
GABRIEL SOUZA 
Vice-Governador do Estado 

 
Procuradoria-Geral do Estado 

 
EDUARDO CUNHA DA COSTA 
Procurador-Geral do Estado 

 
Procuradoria de Informação, Documentação e Aperfeiçoamento Profissional 
Escola Superior de Advocacia de Estado Professor Almiro do Couto e Silva 
 
ERNESTO JOSÉ TONIOLO 

Coordenador/Diretor 

 
Biblioteca  
 
LARISSA TERESA MOTTIN KOCHANOWSKI 
LUCIANA KRAMER PEREIRA MÜLLER 

MARIA CARLA FERREIRA GARCIA 

MATILDA SCHÜTZ MINUZZO 

Analista Bibliotecária Jurídica 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

 
 

Catalogação na publicação: Biblioteca da PIDAP/PGE-RS 

 
Procuradoria-Geral do Estado do RS 
PIDAP/BIBLIOTECA                                               
Av. Borges de Medeiros, 1555 – 16. Andar                                             
90110-901  Porto Alegre/RS                                                                
Fone: (51) 32881656 
E-mail: biblioteca@pge.rs.gov.br  
Site: https://ead.pge.rs.gov.br/course/view.php?id=705  

 

 

Bibliografia Selecionada / Procuradoria-Geral do Estado do Rio Grande do 

Sul. –   

       N. 1 (2020)-   . - Porto Alegre :  PIDAP/BIBLIOTECA, 2020-  

        

           Mensal (2020-2022). Bimestral (2023-). 

https://ead.pge.rs.gov.br/course/view.php?id=705


Biblioteca | PIDAP | PGE-RS | 3 

 

Lei Anticorrupção - Lei n° 12.846/2013 - 2. ed.: bibliografia selecionada 

 

 

NOVEMBRO/DEZEMBRO 2023 

 

SUMÁRIO 

 
APRESENTAÇÃO ............................................................................................................... 4 

LIVROS ............................................................................................................................ 5 

CAPÍTULOS DE LIVROS ..................................................................................................... 7 

ARTIGOS .......................................................................................................................... 9 

DISSERTAÇÕES/TESES .................................................................................................... 19 

 
  



Biblioteca | PIDAP | PGE-RS | 4 

 

 

                                                         APRESENTAÇÃO 
 

 

Bibliografia Selecionada é uma publicação bimestral da Biblioteca da PGE-RS que tem 

por objetivo disponibilizar a Procuradores do Estado, Servidores e Estagiários, uma fonte de 

informações doutrinárias que contemplem assuntos selecionados que interessem às atividades-fim 

da Procuradoria e que contribuam para a pesquisa, a atualização e a qualificação profissional. 

A consulta para a seleção dos materiais doutrinários é realizada em diversas bibliotecas, 

periódicos, livros eletrônicos e bases jurídicas.  

A publicação não possui a pretensão de apresentar um material exaustivo. A curadoria 

dos conteúdos abordados é uma compilação de artigos e livros que abordam um panorama geral 

do assunto nas diversas áreas do Direito.   

As ideias e opiniões expostas são de responsabilidade exclusiva dos autores e não 

refletem necessariamente a opinião da PGE-RS. 

Sugestões de temas para os próximos números e solicitações de acesso ao conteúdo 

integral das referências podem ser enviadas para o e-mail da Biblioteca: biblioteca@pge.rs.gov.br. 

  

Equipe da Biblioteca da PGE-RS 
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